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ESTAGIO FORENSE DO MINISTERIO PUBLICO DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SUA PROVA 

• As questoes objetivas tern cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas 
esta correta; 

• AIE§m deste caderno de prova, contendo 
cinquenta questoes objetivas, voce recebera do 
fiscal de sala: 

• a folha de respostas das questoes objetivas 

TEMPO 

• Voce dispoe de 4 horas para a realiza<_;ao da 
prova, ja inclufdo o tempo para a marca<_;ao da 
folha de respostas; 

• 3 horas ap6s 0 infcio da prova e possfvel retirar­
se da sala, sem levar o caderno de prova; 

• 0 candidato somente podenli levar consigo o 
caderno de questoes ao final da prova. 

NAO SERA PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunica<_;ao entre os 
candidatos durante a aplica<_;ao da prova; 

• Anotar informa<_;oes relativas as respostas em 
qualquer outro meio que nao seja o caderno de 
prova; 

• Levantar da cadeira sem autoriza<_;ao do fiscal de 
sala; 

• Usar o sanitaria ao termino da prova, ap6s deixar 
a sala. 

Tipo 4- AZUL 

INFORMA~OES GERAIS 

• Verifique se seu caderno esta completo, sem repeti<_;ao 
de questoes ou falhas. Caso contrario, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providencias; 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
numero de inscri<_;ao e documento de identidade e leia 
atentamente as instru<_;oes para preencher a folha de 
respostas; 

• Use somente caneta esferogrMica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul; 

• Assine seu nome apenas no(s) espa<_;o(s) 
reservado(s); 

• Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de provas. 
Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 
diferente do impressa em sua folha de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala; 

• Reserve tempo suficiente para o preenchimento da 
sua folha de respostas. 0 preenchimento e de sua 
responsabilidade e nao sera permitida a troca da folha 
de respostas em caso de erro; 

• Para fins de avalia<_;ao, serao levadas em considera<_;ao 
apenas as marca<_;oes realizadas na folha de 
respostas; 

• A FGV coletara as impressoes digitais dos candidatos 
na lista de presen<_;a; 

• Os candidatos serao submetidos ao sistema de 
detec<_;ao de metais quando do ingresso e da safda de 
sanitarios durante a realiza<_;ao das provas; 

• Boa sorte! 

, ... FGV PROJETOS 
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Direito Penal 

1 

Tradicionalmente, a doutrina majoritária brasileira define crime 
como o fato típico, ilícito e culpável. Em relação à ilicitude, 
afirma-se que é o comportamento humano contrário à ordem 
jurídica que lesa ou expõe a perigo bens jurídicos tutelados. Por 
outro lado, o Código Penal prevê situações que funcionam como 
causas de exclusão da ilicitude, impedindo o reconhecimento da 
prática de crime, ainda que a conduta seja típica.  

De acordo com o Código Penal, são causas legais de exclusão da 
ilicitude: 

 

(A) estado de necessidade, legítima defesa, estrito cumprimento 
do dever legal e coação moral irresistível; 

(B) estado de necessidade, legítima defesa, estrito cumprimento 
do dever legal e exercício regular do direito; 

(C) estado de necessidade, legítima defesa, cumprimento de 
ordem de superior hierárquico e exercício regular do direito; 

(D) estado de necessidade, legítima defesa, cumprimento de 
ordem de superior hierárquico, estrito cumprimento do dever 
legal e exercício regular do direito; 

(E) estado de necessidade, legítima defesa, cumprimento de 
ordem de superior hierárquico e coação moral irresistível. 

 

2 

Pretendendo matar seus dois irmãos Mévio e Caio e, com isso, 
garantir-se como único herdeiro de seus ricos pais, Tício se 
aproveita do fato de Mévio e Caio estarem enfileirados e efetua 
um único disparo de fuzil em direção a estes, sabendo que, pelo 
potencial lesivo do material bélico, aquele único tiro seria 
suficiente para causar a morte dos dois colaterais, o que 
efetivamente ocorre.  

Descobertos os fatos, caberá ao Promotor de Justiça oferecer 
denúncia contra Tício pela prática de dois crimes de homicídio 
qualificado em 

 

(A) concurso material, diante dos dois resultados mortes, 
devendo as penas serem somadas; 

(B) concurso formal próprio, devendo a pena de um deles (mais 
grave) ser aumentada;  

(C) concurso formal impróprio, devendo a pena de um deles (a 
mais grave) ser aumentada; 

(D) concurso formal impróprio, devendo as penas serem 
somadas; 

(E) continuidade delitiva, devendo a pena de um deles (a mais 
grave) ser aumentada. 

 

3 

Frederico, primário, mas com maus antecedentes, acorda com 
grande traficante de Comunidade do Rio de Janeiro, que tinha 
conhecido naquele dia, de transportar, uma única vez, 500g de 
maconha, 30g de cocaína e 20g de crack para Comunidade 
localizada em Minas Gerais. Enquanto estava no interior de uma 
van com a mala contendo todo aquele material entorpecente, 
ainda no estado do Rio de Janeiro, vem a ser abordado por 
policiais militares, que identificam a droga.  

Em sede policial, observadas as formalidades legais, Frederico 
confessa o transporte do material, diz que é a primeira vez que 
adotava aquele tipo de comportamento, que conhecera o 
traficante no Rio de Janeiro através de um amigo no dia dos fatos 
e esclarece que o material deveria ser entregue para João em 
Minas Gerais.  

Com base nas informações narradas, de acordo com a 
jurisprudência majoritária dos Tribunais Superiores, é correto 
afirmar que: 

 

(A) possível o oferecimento de denúncia pelo crime de 
associação para o tráfico, ainda que a conduta de Frederico e 
do traficante em comunhão de ações e desígnios fosse 
eventual;  

(B) possível o reconhecimento do tráfico privilegiado e, 
consequentemente, a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos; 

(C) possível o reconhecimento do tráfico privilegiado, mas não a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos por vedação legal; 

(D) aplicável a causa de aumento de pena do tráfico 
interestadual mesmo sem transposição das fronteiras entre 
os estados; 

(E) não é possível o aumento da pena base em razão da 
quantidade e natureza das drogas apreendidas. 

 

4 

De maneira geral, os delitos tipificados no ordenamento jurídico 
brasileiro são de concurso eventual, tendo em vista que podem 
ser executados por uma ou mais pessoas. Excepcionalmente, 
porém, existem delitos de concurso necessário, sendo 
indispensável a pluralidade de agentes para configuração do tipo.  

Sobre o tema concurso de pessoas, é correto afirmar que: 

 

(A) o Código Penal, como regra geral, adota a teoria Monista, de 
modo que autor e partícipe respondem pelo mesmo crime, 
cada um, porém, na medida de sua culpabilidade; 

(B) a participação de menor importância permite a aplicação de 
regime inicial de pena menos severo, mas não poderá 
funcionar como causa de diminuição de pena; 

(C) as circunstâncias objetivas se comunicam aos coautores, 
diferente das de caráter pessoal, que não se comunicam, 
ainda que elementares do tipo;  

(D) a pluralidade de pessoas e a relevância causal das condutas 
são requisitos para sua configuração, mas não são requisitos 
para configurar o liame subjetivo; 

(E) os crimes classificados como próprios não admitem coautoria 
ou participação. 

 



IX Exame de Admissão ao Estágio Forense do MP-RJ 2018  FGV – Projetos 

 

Estágio Forense do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro  Tipo 4 – Cor AZUL – Página 4 

 

5 

Julia, nascida em 22 de maio de 2000, não mais aguentando o 
comportamento de sua prima, Renata, que constantemente a 
vinha ofendendo, resolve por fim àquele comportamento. Para 
isso, no dia 21 de maio de 2018, pega, sem que ninguém perceba, 
as chaves do carro de seu pai que estava estacionado na garagem 
e, enquanto a prima, de 18 anos, consertava a bicicleta, também 
na garagem, dá ré com o veículo e atropela Renata, que é 
imediatamente encaminhada ao hospital pelos tios. Em virtude 
de lesões internas sofridas, Renata vem a falecer em 25 de maio 
de 2018. Em procedimento administrativo para apurar os fatos, 
Julia, acompanhada de advogado, confessa sua intenção de 
matar, apesar de se declarar atualmente arrependida. Concluído 
o procedimento, os autos são encaminhados ao Promotor de 
Justiça com atribuição exclusivamente criminal.  

Com base nas informações expostas, o Promotor de Justiça 
Criminal, em relação ao resultado morte, deverá: 

 

(A) reconhecer que a atribuição é da Promotoria da Infância e 
Juventude infracional, pois o Código Penal adota a Teoria da 
Ubiquidade para definir momento do crime;  

(B) reconhecer que a atribuição é da Promotoria da Infância e 
Juventude infracional, pois o Código Penal adota a teoria da 
Atividade para definir o momento do crime; 

(C) oferecer denúncia em face de Julia, pois o Código Penal adota 
a Teoria da Ubiquidade para definir o momento do crime; 

(D) oferecer denúncia em face de Julia, pois o Código Penal adota 
a Teoria do Resultado para definir o momento do crime; 

(E) oferecer denúncia em face de Julia, pois o Código Penal adota 
a Teoria da Atividade para definir o momento do crime. 

 

6 

Matheus organizou uma festa para comemorar seu aniversário de 
20 anos. Acompanhado de seus amigos, começou a participar de 
brincadeiras em que a consequência era beber copos de cerveja, 
o que acabou por gerar uma embriaguez que não era pretendida. 
Alterado em razão da grande quantidade de bebida que ingeriu, 
Matheus, mediante grave ameaça, subtraiu, em comunhão de 
ações e desígnios com dois amigos, o veículo de Maria, 
restringindo a liberdade da vítima por cerca de 40 minutos. 
Descobertos os fatos, Matheus foi denunciado pela prática do 
crime de roubo duplamente majorado pelo concurso de agentes 
e restrição da liberdade da vítima, vindo a confessar 
integralmente os fatos em audiência, com detalhes até mesmo 
não expostos pela vítima. Após juntada da Folha de Antecedentes 
Criminais demonstrando que Matheus era reincidente em razão 
de condenação anterior pela prática de crime de furto, o 
Ministério Público, como fiscal da lei e com base na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ao tratar da 
aplicação da pena em alegações finais, poderá requerer: 

 

(A) o aumento da pena, na terceira fase do processo dosimétrico, 
em fração superior ao mínimo permitido com base, 
exclusivamente, na quantidade de majorantes; 

(B) o reconhecimento das atenuantes da menoridade relativa e 
confissão espontânea, permitindo aplicação da pena 
intermediária abaixo do mínimo legal; 

(C) a compensação da atenuante da confissão com a agravante 
da reincidência; 

(D) o aumento da pena base em razão da restrição da liberdade 
da vítima; 

(E) o reconhecimento da agravante da embriaguez preordenada. 

 

7 

Caio compareceu à residência de Maria e apresentou-se como 
técnico de informática, destacando ter conhecimento que o 
laptop do imóvel estava com defeito. Confirmando que o laptop 
não funcionava, Maria buscou o aparelho em seu quarto e o 
entregou para Caio levar para sua suposta oficina para o 
conserto, recebendo de Caio uma folha de papel em que 
confirmava que estava levando o material. Caio foi embora do 
imóvel, levou o bem para sua casa e não o devolveu para Maria. 
Durante as investigações foi descoberto que Caio, na realidade, 
nunca foi técnico de informática, mas tomou conhecimento por 
terceiros sobre o defeito do computador de Maria e acreditou 
que poderia enganar a vítima como forma de ficar com aquele 
bem. Diante disso, decidiu simular ser técnico de informática 
para receber o bem da lesada.  

Considerando apenas as informações narradas, no momento do 
oferecimento da denúncia, o Promotor de Justiça deverá imputar 
a Caio a prática do crime de: 

 

(A) furto simples; 

(B) furto qualificado pelo emprego de fraude; 

(C) apropriação indébita simples; 

(D) apropriação indébita majorada em razão do emprego; 

(E) estelionato. 

 

8 

Jorge cumpre pena em razão de condenação definitiva pela 
prática de determinado crime. Na mesma unidade prisional, mas 
em outra ala, Antônio encontra-se preso preventivamente em 
virtude de ação penal, sem sentença, pela suposta prática de 
delito idêntico ao de Jorge.  

Em determinada data, Jorge e Antônio descobrem que entrou em 
vigor nova lei penal reduzindo a sanção penal em abstrato 
prevista para o delito imputado a ambos, inclusive sendo a pena 
máxima atual inferior àquela aplicada na sentença de Jorge. 

Considerando as informações narradas, a inovação legislativa: 

 

(A) não poderá beneficiar Jorge, tendo em vista que já houve 
trânsito em julgado da sentença condenatória, mas poderá 
ser aplicada a Antônio por ser mais favorável; 

(B) poderá ser aplicada a Antônio, pois se aplica à lei penal o 
princípio do tempus regit actum, independentemente de a 
norma ser favorável ou desfavorável ao réu; 

(C) não poderá beneficiar Jorge e Antônio, tendo em vista que 
não estava em vigor na data dos fatos, aplicando-se o 
princípio do tempus regit actum; 

(D) poderá beneficiar Jorge e Antônio, pois, em sendo mais 
favorável, deverá retroagir para atingir situações pretéritas, 
ainda que já amparadas pela coisa julgada; 

(E) não poderá beneficiar Jorge e Antônio, tendo em vista que 
não ocorreu abolitio criminis, mas tão só alteração da sanção 
penal aplicável. 
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Direito Processual Penal 

9 

A ação penal pode ser iniciada através do oferecimento de 
denúncia, nas ações penais públicas, ou queixa, nas ações penais 
privadas, cada uma das espécies de ação possuindo tratando 
próprio previsto no Código de Processo Penal.  

São aplicáveis às ações penais de iniciativa privada os princípios 
da:  

 

(A) oportunidade, disponibilidade e indivisibilidade; 

(B) obrigatoriedade, disponibilidade e indivisibilidade; 

(C) conveniência, disponibilidade e divisibilidade; 

(D) oportunidade, indisponibilidade e intranscendência; 

(E) conveniência, divisibilidade e intranscendência. 

 

10 

Lucas foi denunciado pela prática de crime de furto qualificado. 
Durante o procedimento comum ordinário, arrolou, em resposta 
à acusação, sua esposa para ser ouvida em audiência de instrução 
e julgamento, apesar de várias pessoas terem conhecimento 
sobre os fatos.  

Considerando as informações narradas, sobre o tema Prova, é 
correto afirmar que a esposa de Lucas:  

 

(A) é proibida de depor em razão da função, ministério, ofício ou 
profissão, somente sendo autorizada sua oitiva se assim 
quiser e houver autorização do denunciado; 

(B) deverá ser ouvida na condição de informante, prestando 
compromisso legal de dizer a verdade; 

(C) responderá às perguntas formuladas direta e inicialmente 
pelo juiz, podendo as partes complementá-las; 

(D) será ouvida, em audiência de instrução e julgamento, após o 
interrogatório do réu e oitiva das testemunhas de acusação; 

(E) não será computada para fins do limite de 08 testemunhas do 
procedimento comum ordinário. 

 

11 

No procedimento comum ordinário, após o recebimento da 
denúncia e oferecimento de resposta à acusação pela defesa, 
admite-se que o juiz absolva sumariamente o denunciado. 

De acordo com o Código de Processo Penal, são causas de 
absolvição sumária:  

 

(A) dúvida sobre a autoria delitiva; 

(B) manifesta e evidente semi-imputabilidade do agente; 

(C) manifesta e evidente inimputabilidade mental do agente; 

(D) dúvida sobre existência do fato; 

(E) manifesta e evidente legítima defesa. 

 

12 

Durante investigação da prática de crime grave, antes do 
oferecimento da denúncia, ao receber o inquérito policial ainda 
não relatado apenas com solicitação de novo prazo para 
diligências, o Promotor de Justiça encaminha, ao Poder Judiciário, 
promoção com requerimento apenas de busca e apreensão 
residencial em desfavor de João, indiciado. Considerando que 
João era reincidente na prática de crimes, o juiz entendeu por 
deferir a busca e apreensão, mas também por decretar a prisão 
preventiva do indiciado, sem manifestação do Ministério Público 
sobre o tema. 

Com base apenas nas informações narradas, de acordo com as 
previsões do Código de Processo Penal, é correto afirmar que a 
prisão preventiva é: 

 

(A) legal e desnecessária, tendo em vista que as diversas 
condenações anteriores não podem fundamentar risco de 
reiteração delitiva, cabendo revogação da prisão; 

(B) legal e necessária, tendo em vista que a lei admite que a 
prisão preventiva seja decretada de ofício pela autoridade 
judicial e o risco de reiteração pode ser constatado pelas 
condenações anteriores; 

(C) ilegal, pois não cabe prisão preventiva durante as 
investigações, mas tão só prisão temporária, mesmo com 
requerimento do Ministério Público, cabendo revogação da 
prisão; 

(D) ilegal, tendo em vista que não poderia ter sido decretada de 
ofício na hipótese, cabendo relaxamento da prisão; 

(E) ilegal, tendo em vista que não poderia ter sido decretada de 
ofício na hipótese, cabendo revogação da prisão. 

 

13 

Analise as assertivas a seguir sobre o tema competência: 

I – Como regra geral, o Código de Processo Penal adota a Teoria 
do Resultado para definir a competência territorial para 
julgamento; 

II - Ainda que haja conexão entre crime militar e comum, haverá 
separação dos processos para julgamento; 

III - O critério do maior número de crimes praticados prevalece 
sobre o da pena mais grave para definir a competência pelo 
local das infrações penais com jurisdição da mesma categoria 
realizadas em conexão ou continência; 

De acordo com o Código de Processo Penal, estão corretas as 
assertivas:  

 

(A) I, II e III; 

(B) I e II, apenas; 

(C) II e III, apenas; 

(D) I e III, apenas; 

(E) II, apenas. 
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Ana e seu namorado Romeu, enquanto estavam no cinema, 
iniciaram uma discussão em razão de ciúmes, não se 
conformando Romeu com o fato de Ana ter cumprimentado 
Jorge, seu colega de trabalho. Durante a discussão, Romeu 
ameaçou sua namorada de morte. Ana, inconformada com a 
conduta daquele com quem mantinha relacionamento há mais de 
três anos, comparece à Delegacia e narra o ocorrido.  

Sobre a situação narrada e as previsões da Lei nº 11.340/06, é 
correto afirmar que: 

 

(A) os crimes de ação penal pública condicionada à 
representação, quando praticados no contexto da Lei nº 
11.340/06, admitem a retratação do direito de 
representação, desde que antes do recebimento da denúncia, 
em audiência especial, na presença do juiz e ouvido o 
Ministério Público;  

(B) o juiz, através de medidas protetivas de urgência requeridas 
por quem de direito, poderá determinar a proibição de 
contato e aproximação com a vítima, mas não a suspensão de 
posse regular de arma de fogo ou afastamento do lar quando 
as partes convivam; 

(C) a ofendida deverá ser intimada das audiências que precisa 
comparecer, não sendo necessária, porém, sua notificação 
dos demais atos processuais, das decisões sobre medidas 
protetivas ou ingresso e saída do autor do fato da prisão.  

(D) aos crimes praticados no contexto da Lei nº 11.340/06 não se 
admite composição civil dos danos ou transação penal, tão só 
sendo possível proposta de suspensão condicional do 
processo; 

(E) a relação de namoro de Ana, por não constituir casamento ou 
união estável, não justifica a aplicação da Lei nº 11.340/06, 
ainda que o delito tenha sido praticado em razão de violência 
de gênero. 

 

15 

Caio, Delegado de Polícia, instaurou, de ofício, inquérito policial 
para apurar a prática de crime de estelionato. Realizados diversos 
atos de investigação, não foi identificada a autoria do delito, 
concluindo Caio pela ausência de justa causa. 

Considerando as informações narradas, diante da conclusão da 
autoridade policial, é correto afirmar que: 

 

(A) o Promotor de Justiça, ao receber o procedimento, poderá 
promover pelo arquivamento, mas submeterá a manifestação 
ao controle do juiz, que, discordando, remeterá a decisão 
final à Câmara Criminal do Tribunal de Justiça; 

(B) o arquivamento regular por falta de justa causa impede o 
Promotor de Justiça de oferecer diretamente denúncia caso 
surjam provas novas, tendo em vista a indispensabilidade do 
inquérito para inicial acusatória; 

(C) o arquivamento regular do inquérito por falta de justa causa 
não faz coisa julgada material, podendo haver 
desarquivamento diante do surgimento de prova 
materialmente nova. 

(D) o Promotor de Justiça, ao receber o procedimento, poderá 
arquivar diretamente o mesmo, independentemente de 
qualquer controle judicial; 

(E) o Delegado poderá arquivar diretamente o inquérito policial, 
tendo em vista que o procedimento foi instaurado de ofício; 

 

16 

Tício e Mévio foram denunciados pela prática de crimes de 
aborto, sem consentimento da gestante em duas ações penais 
diferentes. 

Ao final da primeira fase do procedimento bifásico do Tribunal do 
Júri nas duas ações penais, entendeu o magistrado pela 
impronúncia de Tício e absolvição sumária de Mévio. Na mesma 
data, o Promotor de Justiça é pessoalmente intimado das duas 
decisões.  

Discordando de ambas as decisões, caberá ao Promotor de 
Justiça interpor, dentro do prazo recursal:  

 

(A) apelação em relação a Mévio e recurso em sentido estrito em 
relação a Tício; 

(B) apelação em relação a Tício e recurso em sentido estrito em 
relação a Mévio; 

(C) recurso em sentido estrito, em ambas as ações penais: 

(D) recurso inominado, em ambas as ações penais; 

(E) apelação, em ambas as ações penais. 

 

 

 

 

Direito Civil 

17 

Junior, menor de 15 anos de idade, conduzindo uma bicicleta, 
sem freios e em velocidade exagerada, atropela Maria, 85 anos, 
causando-lhe graves lesões e invalidez permanente.  

Diante de tal situação de fato, assinale a afirmativa correta. 

 

(A) O incapaz responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas 
por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não 
dispuserem de meios suficientes. 

(B) O incapaz nunca responde pelos prejuízos que causar, 
independentemente de as pessoas por ele responsáveis 
terem obrigação de fazê-lo ou meios suficientes.  

(C) A responsabilidade civil não é independente da criminal, 
podendo-se questionar a qualquer tempo sobre a existência 
do fato, ou sobre sua autoria, mesmo que essas questões se 
acharem decididas no juízo criminal. 

(D) Se houver excessiva desproporção entre o grau de culpa e o 
dano, não poderá o juiz reduzir equitativamente a 
indenização. 

(E) Eventual indenização não compreenderá as despesas de 
tratamento, lucros cessantes e pensionamento.  
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Tendo em vista a ocupação, por um número considerável de 
pessoas de um imóvel abandonado por seu proprietário, que 
desapareceu sem deixar notícias.  

Em sede de posse, assinale a afirmativa correta. 

 

(A) Não se considera possuidor aquele que detém, de fato ou 
não, algum dos poderes inerentes à propriedade. 

(B) Considera-se detentor aquele que, em nome próprio, 
achando-se em relação de autonomia em face do possuidor, 
conserva a coisa em nome próprio, não se sujeitando a 
quaisquer ordens ou instruções. 

(C) É injusta a posse que não for violenta, clandestina ou 
precária. 

(D) É de boa-fé a posse se o possuidor conhece o vício, ou o 
obstáculo que impede a aquisição da coisa. 

(E) Adquire-se a posse desde o momento em que se torna 
possível o exercício, em nome próprio, de qualquer dos 
poderes inerentes à propriedade. 

 

19 

Manoel, proprietário da fazenda Alfa dedicada à plantação de 
batatas e leguminosas, está preocupado com possíveis danos 
ambientais que poderão ou não atingir o ecossistema local, 
formula consulta à Promotoria do Meio Ambiente.  

Em relação ao direito de propriedade, assinale a afirmativa 
correta. 

 

(A) O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da 
coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que 
injustamente a possua ou detenha. 

(B) São justificados pela função social os atos que não trazem ao 
proprietário ou à coletividade qualquer comodidade ou 
utilidade e dirigidos a prejudicar outrem. 

(C) A propriedade do solo abrange o subsolo e espaço aéreo, sem 
qualquer limite, seja de altura ou de profundidade, incluindo 
as minas, jazidas e recursos minerais. 

(D) A propriedade não abrange, em regra, os frutos e produtos 
da coisa. 

(E) O direito de propriedade, de forma legítima e autorizada pelo 
ordenamento, atendendo ao interesse do titular, pode 
atentar contra a flora, a fauna, as belezas naturais, o 
equilíbrio econômico e o patrimônio histórico e artístico, 
além de poluir o ar ou as águas. 

 

20 

Em matéria de teoria geral dos contratos, tendo em vista os 
princípios que a norteiam, em especial a boa-fé objetiva e a 
função social do contrato, é correto afirmar que: 

 

(A) não é lícito às partes estipular contratos atípicos, afora os 
tipos contratuais previstos na legislação; 

(B) pode ser objeto de contrato a herança de pessoa viva; 

(C) nos contratos de adesão, são nulas as cláusulas que estipulem 
a renúncia antecipada do aderente a direito resultante da 
natureza do negócio; 

(D) quando houver no contrato de adesão cláusulas ambíguas ou 
contraditórias, dever-se-á adotar a interpretação menos 
favorável ao aderente; 

(E) a liberdade de contratar poderá ultrapassar os limites da 
função social do contrato. 

 

21 

A empresa EI veiculou publicidade prometendo conta total com 
4G ilimitado. Consumidores constataram que a publicidade 
realizada pela empresa não correspondia à realidade, uma vez 
que tiveram cobranças extras depois de ultrapassar certo limite 
de conexão à internet. Indignados, os consumidores realizaram 
representação perante a Promotoria do Consumidor.  

Nesse contexto, assinale a afirmativa correta. 

 

(A) É enganosa qualquer modalidade de informação ou 
comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente 
falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, 
capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da 
natureza, características, qualidade, quantidade, 
propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre 
produtos e serviços. 

(B) É abusiva  qualquer modalidade de informação ou 
comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente 
falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, 
capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da 
natureza, características, qualidade, quantidade, 
propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre 
produtos e serviços. 

(C) É enganosa, dentre outras, a publicidade discriminatória de 
qualquer natureza, a que incite à violência, explore o medo 
ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e 
experiência da criança, desrespeita valores ambientais, ou 
que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de 
forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança; 

(D) A publicidade é abusiva por omissão quando deixar de 
informar sobre dado essencial do produto ou serviço. 

(E) É legítima,  dentre outras, a publicidade discriminatória de 
qualquer natureza, a que incite à violência, explore o medo 
ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e 
experiência da criança, desrespeita valores ambientais, ou 
que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de 
forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. 
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Em face das normas do Código Civil sobre a teoria das nulidades, 
considerando a situação de fato em que seja celebrado ato nulo 
ou anulável, assinale a afirmativa correta. 

 

(A) O negócio jurídico nulo não é suscetível de confirmação, nem 
convalesce pelo decurso do tempo. 

(B) O negócio jurídico anulável não pode ser confirmado pelas 
partes. 

(C) É nulo o ato praticado por pessoa que, por enfermidade ou 
doença mental, não tenha o necessário discernimento para a 
prática desse ato. 

(D) É anulável o ato jurídico praticado mediante simulação. 

(E) Mesmo que o negócio nulo contenha os requisitos de outro, 
este não subsistirá em hipótese alguma, ainda que o fim a 
que visavam as partes permitisse supor que o teriam querido. 

 

23 

Durante a greve dos caminhoneiros, que atingiu as principais 
rodovias brasileiras, com duração de quase duas semanas e com 
diversos bloqueios, impedindo o abastecimento, o Posto Brazil, 
em Magalhães Bastos, Rio de Janeiro, negociou seus estoques de 
óleo diesel a R$ 20,00 o litro, mais de 15 vezes o valor cobrado no 
dia anterior, o que tornaria o negócio jurídico de compra do 
mencionado combustível eivado de: 

 

(A) erro; 

(B) dolo; 

(C) coação; 

(D) fraude contra credores; 

(E) lesão. 

 

24 

Danilo, dentista, residente no Rio de Janeiro, resolve estabelecer 
consultório na comarca de Sapucaia, onde passa a exercer sua 
profissão, de segunda a quinta-feira, ali formando sua clientela. 
Nessa situação, assinale a afirmativa correta. 

 

(A) O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece 
sua residência, independentemente de ânimo definitivo. 

(B) É também domicílio da pessoa natural, quanto às relações 
concernentes à profissão, o lugar onde esta é exercida.  

(C) Se a pessoa exercitar profissão em lugares diversos, apenas 
um destes constituirá domicílio para todas as relações 
correspondentes. 

(D) Ter-se-á em relação à pessoa natural que não tenha 
residência habitual, a ausência de domicílio, 
independentemente do local onde possa ser encontrada 

(E) A mudança de domicílio decorre da mudança de residência, 
haja ou não intenção manifesta de o mudar 

 

 

Direito Processual Civil 

25 

Não constitui requisito da petição inicial: 

 

(A) o órgão jurisdicional ao qual é dirigida; 

(B) o pedido; 

(C) a regra jurídica aplicável ao caso; 

(D) o valor da causa; 

(E) as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade 
dos fatos alegados. 

 

26 

Não é causa de suspensão do processo: 

 

(A) a perda da capacidade processual de qualquer das partes; 

(B) a arguição de equívoco do valor da causa; 

(C) o parto da advogada responsável pelo processo, única 
patrona da causa; 

(D) a convenção das partes; 

(E) a relação de prejudicialidade externa. 

 

27 

O Ministério Público, na qualidade de substituto processual, 
ajuizou uma ação de investigação de paternidade em face de 
Carlos, na defesa dos interesses do infante Daniel, que é incapaz. 
Carlos, regularmente citado, não compareceu à audiência de 
mediação que fora determinada e sequer apresentou 
contestação no prazo legal.   

Nesse cenário, é correto afirmar que: 

 

(A) Carlos se tornou revel e haverá presunção de veracidade da 
paternidade afirmada pelo Ministério Público; 

(B) Carlos se tornou revel, mas não haverá presunção de 
veracidade, por se tratar de direito indisponível; 

(C) não haverá revelia, uma vez que ainda pende produção de 
prova pericial no feito; 

(D) não haverá revelia, e o Ministério Público terá o ônus de 
produzir prova da paternidade afirmada; 

(E) o processo terá que ser extinto, pois o Ministério Público não 
tem legitimidade extraordinária para a causa. 

 

28 

O juiz, na fase de saneamento e organização de um processo, no 
qual figuram três empresas particulares, uma no polo ativo, e as 
outras duas, no passivo, reconhece a ilegitimidade passiva de 
uma destas, que tinha sido arguida em defesa, e determina o 
prosseguimento do feito apenas em relação à ré que permaneceu 
no processo.  

Inconformada com a referida decisão judicial, pode a autora: 

 

(A) interpor agravo de instrumento no prazo de 15 dias; 

(B) interpor agravo de instrumento no prazo de 30 dias; 

(C) interpor apelação no prazo de 15 dias; 

(D) interpor apelação no prazo de 30 dias; 

(E) aguardar a prolação da sentença para então apelar da 
decisão interlocutória anterior. 

 



IX Exame de Admissão ao Estágio Forense do MP-RJ 2018  FGV – Projetos 

 

Estágio Forense do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro  Tipo 4 – Cor AZUL – Página 9 

 

29 

João, com 21 anos de idade, através de seu procurador, propôs 
ação de indenização em face do Município do Rio de Janeiro, sob 
o fundamento de que o veículo de propriedade deste abalroou o 
seu, causando-lhe prejuízos materiais.  

Nesse contexto, o julgador: 

 

(A) deve intimar o Ministério Público para atuar no feito, no 
prazo de 30 dias, como fiscal da ordem jurídica, uma vez que 
o Município é parte da demanda; 

(B) deve intimar o Ministério Público para atuar no feito, no 
prazo de 60 dias, como fiscal da ordem jurídica, uma vez que 
o Município é parte da demanda; 

(C) pode deixar de intimar o Ministério Público, uma vez que a 
qualidade das partes da demanda não configura hipótese de 
sua intervenção obrigatória; 

(D) pode intimar o Ministério Público para atuar no feito, que 
não terá prazo peremptório para se manifestar, uma vez que 
a ausência de sua manifestação será causa de nulidade; 

(E) deve intimar o Ministério Público, que atuará no polo passivo 
da demanda, em litisconsórcio com o Município. 

 

30 

O mandado de segurança é uma ação: 

 

(A) de execução; 

(B) cautelar típica; 

(C) cautelar atípica; 

(D) de conhecimento, com procedimento especial; 

(E) de conhecimento, com procedimento comum. 

 

31 

O Ministério Público, pelo Promotor de Justiça com atribuição, 
ajuizou uma demanda cível em face de uma empresa particular e 
do Estado do Rio de Janeiro, em litisconsórcio passivo.  
Sabendo-se que os autos são eletrônicos e que cada réu tem o 
seu próprio procurador, é correto afirmar que o prazo da 
empresa particular para oferecer eventual contestação será de: 
 

(A) 30 dias úteis, uma vez que há litisconsórcio passivo com 
procuradores distintos e o prazo é processual; 

(B) 15 dias úteis, uma vez que os autos são eletrônicos e o prazo 
é processual; 

(C) 15 dias corridos, uma vez que os autos são eletrônicos e o 
prazo é material; 

(D) 30 dias corridos, uma vez que há litisconsórcio passivo com 
procuradores distintos e o prazo é material; 

(E) 60 dias úteis, uma vez que há litisconsórcio passivo com 
procuradores distintos e o prazo é processual. 

 

32 

No tocante à ação civil pública, carece(m) de legitimidade ad 

causam para ajuizá-la: 

 

(A) o Ministério Público; 

(B) a Defensoria Pública; 

(C) os entes federados; 

(D) as associações;  

(E) o cidadão. 

 

 

Direito Constitucional 

33 

Determinado partido político com representação no Congresso 
Nacional solicitou que o seu advogado deflagrasse o controle 
concentrado de constitucionalidade, perante o Supremo Tribunal 
Federal, para que fosse declarada a inconstitucionalidade 
material da Lei nº 123, editada pelo Estado Alfa em 4 de agosto 
de 1987. Afinal, este diploma normativo violou de modo intenso 
o princípio da separação dos poderes. 

À luz da sistemática vigente, o advogado respondeu, 
corretamente, que, em razão das características do diploma 
normativo considerado inconstitucional, o único instrumento 
passível de ser utilizado seria: 

 

(A) a arguição de descumprimento de preceito fundamental; 

(B) a ação direta de inconstitucionalidade; 

(C) o mandado de segurança; 

(D) a ação de inconstitucionalidade por omissão; 

(E) a representação de inconstitucionalidade estadual. 

 

34 

Determinado Ministro de Estado recebeu expediente 
administrativo contendo minuta de decreto, de sua área 
específica de atuação, que o Presidente da República pretendia 
editar com a maior rapidez possível. 

Após analisar a minuta de decreto, o Ministério de Estado 
informou que não iria referendar o seu conteúdo por considerá-
lo prejudicial ao interesse público. 

À luz da narrativa acima e da forma estabelecida pela sistemática 
constitucional, é correto afirmar que a ausência do referendo do 
Ministro de Estado:  

 

(A) não configura vício formal, já que não há previsão de 
referendo na ordem constitucional;  

(B) é o certo, pois os atos do Presidente da República são 
referendados pelo povo; 

(C) configura vício formal, já que previsto na ordem 
constitucional; 

(D) exige que o Presidente submeta a minuta ao Conselho de 
Ministros; 

(E) só configura vício formal no caso de decreto em matéria 
tributária. 
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Após regular tramitação, Pedro não obteve êxito, em primeira e 
em segunda instâncias, na ação judicial que ajuizara, perante a 
Justiça Comum, em face de Antônio. O advogado de Pedro, por 
entender que a decisão proferida afrontava a Lei Federal nº 123, 
afirmou que iria recorrer para uma instância superior. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que o 
recurso pretendido: 

 

(A) é incabível; 

(B) deve ser direcionado ao Supremo Tribunal Federal; 

(C) deve ser direcionado ao Superior Tribunal de Justiça; 

(D) deve ser direcionado ao Tribunal Federal de Recursos; 

(E) deve ser direcionado ao Conselho Nacional de Justiça. 

 

36 

Com o objetivo de bem exercer os seus direitos fundamentais, 
Antônio consultou um jurista sobre os limites a serem observados 
no seu exercício.  

Em resposta, o jurista informou, corretamente, em total 
harmonia com a doutrina mais abalizada, que os referidos 
direitos: 

 

(A) somente podem ser limitados por outros direitos previstos 
em lei ordinária; 

(B) não são limitados por nenhum outro direito da mesma 
natureza; 

(C) somente podem ser limitados por outros direitos 
reconhecidos pela doutrina; 

(D) podem ser limitados por outros direitos da mesma natureza, 
viabilizando a sua concordância prática; 

(E) somente podem ser limitados em caráter abstrato, não à luz 
do caso concreto no qual incidirão. 

 

37 

Determinada lei federal foi resultado do seguinte processo 
legislativo:  

(I) o Presidente da República encaminhou projeto de lei ao 
Congresso Nacional;  

(II) o Senado Federal atuou como casa iniciadora e a Câmara dos 
Deputados como casa revisora;  

(III) o projeto aprovado em ambas as casas foi sancionado pelo 
Presidente do Congresso Nacional. 

À luz da narrativa acima e da sistemática constitucional, é correto 
afirmar que o processo legislativo apresentou irregularidades: 

 

(A) na fase I, apenas; 

(B) na fase II, apenas; 

(C) na fase III, apenas; 

(D) nas fases II e III, apenas; 

(E) nas fases I e III, apenas. 

 

38 

Deputados Federais vinculados a determinado partido político 
consultaram sua assessoria a respeito da possibilidade de 
alterarem a forma de Estado adotada pela Constituição da 
República de 1988. 

A Assessoria, em total harmonia com a sistemática constitucional, 
respondeu negativamente sob o argumento de que a forma de 
Estado consubstancia cláusula pétrea.  

É correto afirmar que a referida forma de Estado, prevista no 
título Dos Princípios Fundamentais da Constituição da República,  
é:  

 

(A) a república; 

(B) o presidencialismo; 

(C) a federação; 

(D) a democracia; 

(E) o bicameralismo. 

 

 

Direito Administrativo 

39 

Determinado Prefeito Municipal, em conluio com o sócio 
administrador de sociedade empresária contratada mediante 
licitação pelo Município para executar a obra de um viaduto, 
fraudou o procedimento licitatório e o respectivo contrato 
administrativo. O Promotor de Justiça da Comarca, com 
atribuição na tutela coletiva do patrimônio público, ajuizou 
demanda judicial em que requereu, dentre outros pedidos, o 
integral ressarcimento dos danos ao erário.  

No caso em tela, a demanda foi proposta pelo Promotor por meio 
de: 

 

(A) ação popular, ajuizada perante o juízo da Vara Cível da 
Comarca local; 

(B) ação civil pública, ajuizada perante a Vara Cível da Comarca 
local; 

(C) mandado de segurança coletivo, impetrado originariamente 
no Tribunal de Justiça; 

(D) mandado de injunção, impetrado perante a Vara Cível da 
Comarca local; 

(E) habeas data, impetrado originariamente no Tribunal de 
Justiça. 
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Funcionários de sociedade empresária responsável pela 
prestação do serviço público de fornecimento de energia elétrica 
compareceram na casa de Maria para verificar possível erro em 
seu medidor de energia. Ocorre que, ao adentrar no quintal de 
Maria, os funcionários da concessionária danificaram o portão de 
sua casa, causando-lhe um prejuízo de mil reais.  

Na hipótese em tela, em matéria de indenização, de acordo com 
o texto constitucional, aplica-se a responsabilidade civil: 

 

(A) subjetiva da sociedade empresária, ainda que ostente 
personalidade jurídica de direito privado, devendo Maria 
comprovar o dolo ou culpa dos agentes que causaram o 
dano; 

(B) subjetiva da sociedade empresária, eis que ostenta 
personalidade jurídica de direito público, devendo Maria 
comprovar o dolo ou culpa dos agentes que causaram o 
dano; 

(C) subjetiva da sociedade empresária, eis que ostenta 
personalidade jurídica de direito público, bastando Maria 
comprovar o ato ilícito, o nexo causal e o dano, dispensável a 
prova sobre o elemento subjetivo dos agentes; 

(D) objetiva da sociedade empresária, eis que ostenta 
personalidade jurídica de direito público, bastando Maria 
comprovar o ato ilícito, o nexo causal e o dano, dispensável a 
prova sobre o elemento subjetivo dos agentes; 

(E) objetiva da sociedade empresária, ainda que ostente 
personalidade jurídica de direito privado, bastando Maria 
comprovar o ato ilícito, o nexo causal e o dano, dispensável a 
prova sobre o elemento subjetivo dos agentes. 

 

41 

O IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis) e o INEA (Instituto Estadual do Ambiente) 
são autarquias criadas, respectivamente, pela União e pelo 
Estado do Rio de Janeiro, para a proteção do meio ambiente.  

De acordo com a doutrina de Direito Administrativo, tais 
autarquias possuem personalidade jurídica de direito: 

 

(A) público e são integrantes da Administração Direta, criadas 
por lei ordinária ou complementar, para desempenhar 
serviços públicos essenciais; 

(B) público e são integrantes da Administração Indireta, criadas 
por lei específica para desempenhar funções que, despidas de 
caráter econômico, sejam próprias e típicas do Estado; 

(C) público e são integrantes da Administração Indireta, criadas 
por ato administrativo por parte do chefe do respectivo 
Poder Executivo, para exercer atividade de interesse público; 

(D) privado e são integrantes da Administração Indireta, criadas 
por lei específica para desempenhar funções de interesse 
público e social; 

(E) privado e são integrantes da Administração Direta, criadas 
por ato administrativo por parte do chefe do respectivo 
Poder Executivo, para exercer atividade de interesse público. 

 

42 

No 02/05/18, o Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público 
do Rio de Janeiro determinou a remoção de João, Técnico 
Administrativo estável, da Secretaria de uma Promotoria Criminal 
da Capital para a Secretaria de uma Promotoria Cível e de Família 
de Niterói, por motivo de excesso de trabalho no órgão de 
execução de Niterói, com eficácia a partir de 01/06/18. Ocorre 
que, no dia 25/05/18, o Chefe do parquet estadual revogou tal 
ato de remoção do citado servidor público, eis que recebeu 
estudo da Secretaria Geral do MPRJ revelando que a Promotoria 
Criminal da Capital também estava com sobrecarga de trabalho.  

No caso em tela, o ato administrativo de revogação praticado 
pelo Chefe do MP está:  

 

(A) de acordo com o ordenamento jurídico, eis que o 
Administrador Público tem a prerrogativa de revogar o ato 
administrativo que se revele inoportuno ou inconveniente;  

(B) de acordo com o ordenamento jurídico, eis que o 
Administrador Público tem a prerrogativa de anular o ato 
administrativo que se revele inoportuno ou inconveniente; 

(C) de acordo com o ordenamento jurídico, eis que o 
Administrador Público tem a prerrogativa de revogar o ato 
administrativo que se revele ilegal; 

(D) em desacordo com o ordenamento jurídico, eis que criou 
expectativa de direito para João e apenas poderia ser revisto 
com a prévia concordância do servidor; 

(E) em desacordo com o ordenamento jurídico, eis que criou 
direito público subjetivo de remoção para João e apenas 
poderia ser anulado com a prévia concordância do servidor. 

 

43 

A Administração Pública municipal, após regular procedimento 
licitatório na modalidade concorrência, celebrou contrato 
administrativo com determinada sociedade empresária, que 
demonstrou capacidade para o desempenho da atividade, 
transferindo-lhe, por sua conta e risco, a prestação do serviço 
público de transporte coletivo de passageiros intramunicipal, por 
prazo determinado, mediante remuneração por meio da 
cobrança de tarifa dos usuários.  

O instrumento jurídico por meio do qual se firmou o negócio 
jurídico em tela é o contrato de: 

 

(A) autorização de serviço público, aplicando-se o princípio do 
equilíbrio econômico e financeiro do contrato; 

(B) permissão de serviço público, aplicando-se o princípio da 
disponibilidade do serviço; 

(C) concessão de serviço público, aplicando-se o princípio da 
continuidade do serviço público; 

(D) consórcio de serviço público, aplicando-se o princípio da 
modicidade da tarifa; 

(E) parceria público-privada de serviço público, aplicando-se o 
princípio da eficiência do serviço público. 
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Determinado município, por meio de sua Secretaria Municipal de 
Fazenda e Ordem Pública, e o Corpo de Bombeiros indeferiram 
pedido formulado por particular para realização de “Festival 
Sertanejo” em determinada cidade do interior do Estado do Rio 
de Janeiro, eis que o requerente não cumpriu os requisitos legais, 
em especial não apresentou estrutura condizente para a garantia 
da segurança dos consumidores. Mesmo com a não obtenção das 
autorizações legais necessárias, o empreendedor, na véspera do 
show, começou a montar o palco em imóvel privado onde seria 
realizado o evento. Fiscais do município compareceram no local e 
interditaram a área, impedindo que se prosseguisse com a 
montagem.  

Na hipótese narrada, o Município agiu: 

 

(A) corretamente, calcado no poder administrativo hierárquico, 
eis que o particular deve se submeter à ordem administrativa, 
ainda que não haja contraditório prévio ou diferido;    

(B) corretamente, calcado no poder administrativo de polícia, 
com atributo da autoexecutoriedade, para condicionar o uso 
da propriedade privada ao interesse público coletivo; 

(C) erroneamente, eis que seria imprescindível a prévia ordem 
judicial para interditar a propriedade privada, cujo uso é 
garantido pela Constituição da República; 

(D) erroneamente, eis que o poder administrativo disciplinar 
exige o prévio processo administrativo, com direito a 
contraditório e ampla defesa ao particular atingido;  

(E) erroneamente, eis que o poder administrativo de império 
deve ser precedido de ordem judicial fundamentada, pelo 
princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional. 

 

 

Princípios Institucionais do Ministério 

Público 
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Determinado Promotor de Justiça formulou requerimento 
direcionado ao Procurador-Geral de Justiça, solicitando 
autorização para residir fora da Comarca em que está situado o 
órgão de execução do qual é titular. 

À luz da sistemática estabelecida na ordem jurídica, é correto 
afirmar que o referido requerimento:  

 

(A) foi endereçado à autoridade competente, qual seja, o Chefe 
do Ministério, que deverá apreciá-lo; 

(B) foi endereçado a autoridade incompetente, pois deveria ser 
apreciado pelo Corregedor-Geral;  

(C) não pode ser apreciado, porque é obrigatório que o membro 
do Ministério Público resida na Comarca; 

(D) foi endereçado a autoridade incompetente, pois deveria ser 
apreciado pelo Conselho Superior; 

(E) foi endereçado a autoridade incompetente, pois deveria ser 
apreciado pelo Colégio de Procuradores. 

 

46 

A Ouvidoria do Ministério Público recebeu notícia de que o 
Secretário de Tributação do respectivo Estado teria praticado 
uma série de irregularidades na gestão dos recursos públicos, as 
quais, ao primeiro exame, configurariam ato de improbidade 
administrativa. 

À luz da sistemática vigente, é correto afirmar, considerando as 
situações de atribuição originária dos órgãos de execução, que o 
referido Secretário de Estado deve ter os seus atos analisados:  

 

(A) por um Promotor de Justiça, após autorização do Procurador-
Geral de Justiça; 

(B) pelo Procurador-Geral de Justiça, após autorização do Colégio 
de Procuradores; 

(C) por um Procurador de Justiça, independente de autorização 
de outro órgão; 

(D) pelo Procurador-Geral de Justiça, independente de 
autorização de outro órgão; 

(E) por um Promotor de Justiça, independente de autorização de 
outro órgão.  

 

47 

Após ampla avaliação, o Procurador-Geral de Justiça, em 
investigação penal de sua atribuição originária, convenceu-se da 
ausência de qualquer elemento probatório da existência da 
infração penal, objeto de apuração. Por tal razão, determinou o 
seu arquivamento. A vítima, no entanto, insatisfeita com o 
arquivamento, questionou o seu advogado sobre a providência 
que poderia adotar. 

À luz da sistemática estabelecida na ordem jurídica, é correto 
afirmar que a referida decisão do Procurador-Geral de Justiça: 

 

(A) pode ser objeto de revisão, competindo ao Tribunal de Justiça 
a decisão final sobre a investigação;   

(B) não pode ser objeto de revisão, pois é a autoridade máxima 
da Administração Superior do Ministério Público;  

(C) pode ser objeto de revisão, competindo ao Colégio de 
Procuradores rever o arquivamento por iniciativa do legítimo 
interessado; 

(D) pode ser objeto de revisão, competindo ao Conselho Superior 
do Ministério Público rever o arquivamento;  

(E) pode ser objeto de revisão, competindo ao Corregedor-Geral 
do Ministério Público rever o arquivamento.   

 

48 

Ednaldo, inscrito no Exame de Admissão ao Estágio Forense do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, foi informado, por 
um amigo, que, caso fosse admitido no estágio, ser-lhe-ia vedado  

I. figurar como sócio quotista em sociedade empresária;  

II. exercer atividades relacionadas à advocacia; e  

III. atuar como juiz leigo perante o Juizado Especial Cível; 

À luz da Lei Complementar nº 106/2003, mais especificamente 
das vedações que alcançam os estagiários, está correto o que se 
afirma em: 

(A) I, somente; 

(B) II e III, somente; 

(C) I e II, somente; 

(D) II, somente; 

(E) III, somente. 
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Insatisfeito com a atuação de determinado Promotor de Justiça, 
que ajuizara diversas ações em face do Estado Alfa, o Governador 
do Estado, em coletiva de imprensa, informou que decidira 
remover compulsoriamente o referido membro do Ministério 
Público, por motivo de interesse público, do seu órgão de 
execução. 

À luz da ordem jurídica vigente, é correto afirmar, sob o prisma 
da competência, que a decisão do Chefe do Poder Executivo está: 

 

(A) certa, pois o Governador do Estado é a autoridade máxima de 
todos os órgãos do Poder Executivo; 

(B) errada, pois a garantia da inamovibilidade somente é 
compatível com a remoção voluntária; 

(C) errada, pois a remoção compulsória só pode ser determinada 
pelo Procurador-Geral de Justiça;  

(D) errada, pois a remoção compulsória somente pode ser 
determinada pelo Tribunal de Justiça; 

(E) errada, pois a remoção compulsória só pode ser determinada 
pelo órgão colegiado competente do Ministério Público.   
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A Corregedoria-Geral do Ministério Público, ao realizar inspeção 
ordinária em determinada Promotoria de Justiça, identificou uma 
sistemática administrativa que lhe parecia incorreta. Para corrigi-
la, expediu recomendação ao respectivo titular, na qual, a título 
de orientação, indicava as providências a serem adotadas. 

À luz da sistemática legal, é correto afirmar, nas circunstâncias 
indicadas, que a medida adotada pela Corregedoria-Geral do 
Ministério Público é: 

 

(A) parcialmente certa, pois o órgão pode expedir orientações, 
mas não sob a forma de recomendação; 

(B) totalmente certa, pois o órgão possui atribuição para expedir 
recomendações e orientações; 

(C) parcialmente certa, pois o órgão pode expedir 
recomendações, mas somente com caráter vinculativo; 

(D) totalmente errada, pois o órgão não possui atribuição para 
expedir recomendações e muito menos orientações; 

(E) parcialmente certa, pois o órgão pode expedir 
recomendações, desde que ratificadas pelo Procurador-Geral. 
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